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% &Sobral/CE, 21 de julho de 2 0Ofício n° 345/2020 - SEGET

lima. Sra.:
Silvia Kataoka de Oliveira
Secretaria da Ouvidoria, Gestão e Transparência

Temos a satisfação de cumprimentar Vossa Senhoria e, na oportunidade, solicitarmos-

lhe autorização para realização de dispensa de licitação para contratação direta de empresa

especializada na prestação de serviços de internet rápida e estável, a fim de atender as

necessidades da Administração Pública Municipal, realizada através de DISPENSA de

Licitação art. 24, inciso XVI. O valor desse processo importa na quantia de R$ 48.000,00

(Quarenta e oito mil reais). A realização deste procedimento é justificada pelos motivos

expostos no anexo deste ofício.

OBJETO (ESPECIFICAÇÃO):

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Internet rápida,

estável e compatível com transporte de dados de 200MBPS para atender a demanda dos

órgãos que compõem a Administração Pública Municipal.

Dotação: 29.01.04.122.0433.2.352.3.3.90.39.00.1.001.0000.00

Fonte: Municipal

PEDIDO DEFERIDO EM:

34 /Çÿlãoã»

Atenciosamente,

Silvia Kataoka de Oliveira
Secretaria da Ouvidoria, Gestão

e TransparênciaMárcioDiegà Aguiar Guimarães
CoordenadonAdministrativo Financeiro

PEDIDO INDEFERIDO EM:
/ /_

Silvia Kataoka de Oliveira
Secretaria da Ouvidoria, Gestão

e Transparência

Prefeitura Municipal de Sobrai -CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobrai - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-1100
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ANEXO DO OFÍCIO N° 345/2020 de 21 de Julho de 2020

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

A Coordenadoria Administrativo Financeira da SEGET vem justificar, pelos fatos e

fundamentos seguintes, a necessidade da contratação de uma empresa especializada na

prestação de serviços de internet de alta velocidade, estável e compatível com transporte de

dados, para atender as necessidades dos órgãos e entidades do Município de Sobral/CE.

Esta coordenadoria constatou a necessidade de instaurar uma dispensa de licitação,

para a contratação da empresa ETICE (Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará),

empresa especializada no fornecimento de serviços de internet de alta velocidade, estável e

compatível com grande volume de tráfego de dados, características essenciais para

realização das tarefas cotidianas dos diversos órgãos do município, além disso, a referida

contratação se torna ainda mais essencial tendo em vista o término da vigência do contrato

em vigor.

Na Prefeitura municipal de Sobral foram implantados diversos sistemas, a fim de

melhorar a execução das atividades essenciais desenvolvidas no município, sendo eles:

sistema de compras, despesas, contratos, sistema gestor, sistema de frequência, módulos de

folha de pagamento, Sistema de Protocolo Único (SPU). Às atividades executadas por meio

de tais sistemas suportam um grande volume de dados, desse modo, é necessário um acesso

à internet de alta qualidade, e a empresa ETICE, através do CDC (cinturão digital do Ceará)

por ser composto de uma estrutura (backbone) de fibra ótica contendo anéis, subanéis e

derivações (ramificações que saem do anel) dispõe de tais particularidades, oferecendo um

serviço de qualidade para todo o município.

Além disso, a referida contratação possibilitará o acesso à internet não só para o

desenvolvimento das atividades diárias, mas também a serviços de videoconferência, TV

digital, telefonia celular, bem como também a implantação de projetos tecnológicos que o

município poderá vir a desenvolver, buscando o desenvolvimento da população, tornando

assim, um serviço indispensável para o município

Para isso, a empresa ETICE, consegue oferecer o CDC (Cinturão digital do Ceará),

uma ferramenta que permite o transporte de dados, voz e imagem em alta velocidade, bem

como o uso de aplicações avançadas, e por esses motivos, justifica-se a real necessidade da

contratação pela necessidade de expansão e modernização do tráfego de dados da Prefeitura

Municipal de Sobral, possibilitando uma melhor execução e tramitação de dados entre órgãos

como serviços internos, utilizados especificamente pela administração pública, aprimorando

a gestão municipal, sempre visando a eficiência e a melhoria dos serviços prestados aos

cidadãos.

r\

Portanto, a Dispensa de Licitação em questão, com a escolha da Empresa de

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-1100
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Tecnologia da Informação do Ceará - ETICE contempla nossa necessidade em virtCrçféÿle
permitir a aquisição do referido serviço, que são adequadas em performance e quantitam/os.ÿ '
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suprindo a necessidade de ter um serviço de internet de alta velocidade e compatível com as

demandas do município, além do fato da referida empresa ser pública, criada especificamente

para fins de exploração da tecnologia da informação e ainda ser responsável pela

administração do Cinturão Digital do Ceará - CDC, sendo a referida entidade ser uma

Instituição Brasileira sediada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, capacitada para

promoção do objeto, instituída com um dos principais objetivos de prestar serviços de suporte

técnico e de gestão da área de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do Governo

do Estado, conforme estatuto.

Tal aquisição será realizada por meio de Dispensa de Licitação e tem como

fundamento as disposições contidas no art. 24, inciso XVI da Lei Federal 8.666 de 21 de junho

de 1993 e no art. 1o da Lei estadual N° 16.727 de 26 de dezembro de 2018, conforme

detalhado a seguir:

rN

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

para a impressão dos diários oficiais, de formulários

padronizados de uso da administração, e de edições técnicas oficiais,

bem como para prestação de serviços de informática a pessoa

jurídica de direito público interno, por órgãos ou entidades que

integrem a Administração Pública, criados para esse fim

específico; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

XVI

Lei estadual N° 16.727 de 26 de dezembro de 2018.

Art. 1o Fica instituído, no âmbito interno da Administração Pública do

Estado do Ceará, o programa Hub de Tecnologia da Informação e

Comunicação - HTIC, visando otimizar, de forma contínua, os recursos

de custeio e investimentos em TIC (Tecnologia de Informação e

Comunicação), compartilhar recursos de TIC entre os

órgãos/entidades da administração, prover novas tecnologias

para atender às demandas requeridas pelo serviço público,

disponibilizar links de dados e internet de alta velocidade, com

qualidade, às unidades administrativas e à população do Estado

e fomentar o crescimento económico no segmento de TIC dentro

do Estado.

Prefeitura Municipal de Sobral-CNPJ 07.598.634/0001-37
Rua Viriato de Medeiros, 1250 - Centro, Sobral - CE, 62011-060 Contato:(88) 3677-1100
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José Reinaldb-BííaifibelWemdorafça Junior
Coordenador de Gestão Corporativa de Tecnologia da Informação
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decorrentes destaLei serão adotadas conforme o disposto na Lei Diretrizes Orçamentária para o exercício financeiro de 2019. \y\yU/ Afèv*
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover,por decreto, as adequações orçainentárias que se façam necessárias em deconÿhÿ®yJjj

destaLei.
Alt. 85. Fica alterado o incisoIdo art. 53 da Lei n" 16.530, de 2 de abril de 2018, nos seguintes termos:
“Art. 53....
1-repasse financeiro mensal do Governo do Estado do Ceará, até o 10° (décimo) dia útil de cada mês, observando-se para o aporte do exercício de

2018, o previsto na Lei ri* 16.468, de 22 de dezembro de 2017, e, para o aporte dos exercícios subsequentes, as disposições das respective leis orçamentarias
anuais.” (NR)

Art.86. Legislação especifica poderá criar e dispor sobre a disciplina de outros conselhos administrativos e fundos além dos previstos nestaLei, os
quais se vincularão a um dos órgãos ou entidades que integram a estrutura administrativa do Estado.

Art.87. Esta Lei entra em vigor no dia 1° de janeiro de 2019.
Art.88. Fica revogada a Lei n.° 13.875, de 7 de fevereiro de 2007, ressalvado o disposto em seus arts. 15-B, 92, 94, 111 e 112.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO,DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 21 de dezembro de 2018.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO
Republicada por incorreção.
Republicada por incorreção.

ANEXOIA QUE SE REFERE A LET NU16.710,DE 21 DE DEZEMBRO DE 2018
VALORES DEREPRESENTAÇÃO

REPRESENTAçãODENOMINAÇÃO
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6.1100.00

Secretário de Estado

Procurador-Gerul do Kstiulo

Controlador-Geral deDisciplina

Assessor para Assunlos Federativos

Assessor para Assumos lnleniauouuk

Assessor Kspecial de Acolhimento aos Movimentos Sociais

Assessor Especial do Vice-Govemador

Chefe da Casa Militar

Assessor de Relações Institucionais

Assessor de Comunicação do Governo

Diretor-Geral da Academia Estadual dc Segurança Pública do Ceava
Dclcgado-Gcral da Polícia Civil

Perito-Geral

Superintendente do Sistema Estadual dc Atendimento Socioeducativo

Secretário Executivo do Areas Programaliens

Secretário;Executivo dc Planejamento c Gestão Inlcmti

Procuradores Executivos da Procuradoria-Geral doEstudo da Geral do Estado

Ddegado-Geral Adjunto da Policia Civil

Perito-Geral Adjunto

Comandante-Geral Adjunto

Comandante Adjunto do Corpo de Bombeiros

Superintendente Adjunto do Sistema Estadual de Alendimenlu Socieducativo

Diretor dePlanejamento e Gestão Tulema

Coordenador Especial

Assessor Executivo do Relações Institucionais

Assessor Executivo

Assessor Executivo da Casa Militar

Assessor Especial T (GAS-I)

Assessor Especial 11 (GAS-2)
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ANEXO TT A QUE SE REFERE A LEÍN°1 6.7 10. DE 2 1 DE DEZEMBRO DE 2018
ATRTBUTÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTOEM COMISSÃO

ATRIBUIÇÕES GERAISNOME DO CARGO

Assessor Especial do Vicc-Govcrnador Assessorar e prestar auxílio ao Vicc-govcmudov cm todas as atividades administrativas e políticas inerentes ao exercício do mandato; articular as ações tie tal
mandatário junto aos órgãos c entidades; desempenhar outras tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas pelo gestor respective*.

Assessorar c prestar auxilio ao Ciovcrmttlor cm todos os nssuntos tie natureza federativa; articular as ações de interesse do Governo Estadual junto aos Pmlcies
Executivo, Legislativo e Judiciário Federais; desempenhar outras tarefas que lhes forem determinadas ou delegadas pelo Governador.

Assessorar o desempenho de atividades de gestão superior demaior complexidade; prestar apoio cm ações estratégicas do órgão a que vinculado; coordenar atividades
junto aos órgãos e entidades; desempenhar outras tarefas que lhes lorem determinadas ou delegadas pelo geslor respective.

Assessorar e prestar auxílio em Iodas as atividades de gestão superior; articular as ações junto aos órgãos e entidades; desempenhar outras larelus que lhe* forem
determinadas ou delegadas peio geslor respective._

Assessor pura Assuntos Federativos

Assessor Especial1(GAS-l)

Assessor Especial TI (GAS-2)

*** *** *++

LEIN-16.727, 26 de dezembro de 2018.
INSTITUI,NO ÂMBITO INTERNODA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, O HUB DE TECNOLOGIA
DAlNFÕRMACAOE COMUNICTAJCACL - --- " " —

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei :

CAPÍTULOI
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 10Fica instituído,no âmbito interno da Administração Pública do Estado do Ceará, oprogramaHub de Tecnologia da Informação c Comunicação
- HTTC, visando otimizar, de forma contínua, os recursos de custeio e investimentos em TTC (Tecnologia de informação e Comunicação), compartilhar
recuisos de TIC entre os órgãos/entidades da administração, prover novas tecnologias para atender às demandas requeridas pelo serviço público, disponibilizar
links de dados e internet de alta velocidade, com qualidade, às unidades administrativas e à população do Estado e fomentar o crescimento económico no
segmento de TIC dentro do Estado.

Art. 2U Para a consecução dos objetivos previstos no art. Io desta Lei,caberá, com exclusividade, à Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará
-ETICE, a responsabilidade de execução, através de parcerias, convénios, contratos com empresas terceirizadas ou demais instrumentos, dos serviços
dispostos no CapítuloIIdesta Lei.

Art. 3o Sujeitam-se ao disposto nestaLei todos os órgãos da Administração Pública Direta, autarquias e fundações.

CAPÍTULO U
DAS DEFINIÇÕES EREQUISITOS OBRIGATÓRIOS

ÀS AQUISIÇÕES E SERVIÇOS DE TIC
Alt. 4o Fica atribuído à ETICE o papel de provedor de soluções de tecnologia da informação, de forma geral e, em específico, nas áreas de íoT,

BigData, Analytics, Inteligência Artificial, Blockehain, além de outras novas tecnologias, aos órgãos/entidades da Administração Pública do Estado do
Ceará, e providos na modalidade “software como serviço”, em nuvem computacional, visando mitigar os investimentos em TIC. reduzir os gastos gerais
com administração de pessoal, compra de licenças, desenvolvimento de software, etc. e executar uma melhor gestão de riscos em TIC para o setor público
e fortalecer o programa I-.ITIC,

Art. 5° As aquisições de itens para montagem, manutenção, expansões ou atualizações de Datacenters e/ou processamento de dados cm TIC,
envolvendo servidores, “storages”, “racks” e quaisquer outros itens dc infraestrutura, nn âmbito do Governo do Estado do Ceará, deverão ser substituídas pela
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compreendidos na competência tributária dos Munic>mqi5ÿcmr) f
indicação expressa da incidência do ÍCMS, como defiuioÿÿfJ/ÿÇ .
Complementar Federal nu 116, dc 31 de julho de 2003, que atepèc
sobre o imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência
dos Municípios e do Distrito Federal (1SS);” (NR)
II~ o art. 3.°, com o acréscimo do § 5.°:
“Art. 3.° ...

§ 5.° Na hipótese de entrega ao destinatário de mercadoria ou bem
importados do exterior antes do desembaraço aduaneiro, considc-
ra-se ocorrido o fato gerador neste momento, devendo a autoridade
responsável, salvo disposição em contrário, exigir a comprovação do
pagamento do imposto.” (NR)
III-o art. 4.°, com o acréscimo do inciso XIV ao caput e do § 4.°:
“Art. 4.® ...

XIV -operações de saída de impressos gráficos personalizados, tais
como folhetos, catálogos, faixas, cartazes, painéis, folders c banners,
destinados ao uso exclusivo do eneomendante;

§ 4o A não incidência prevista no inciso XIV do caput deste artigo
não se aplica quando da confecção de bulas, rótulos, etiquetas, caixas,

cartuchos, embalagens e manuais técnicos e dc instrução, quando
incorporados de qualquer forma a outramercadoria objeto dc operação
dc comercialização ou industrialização realizada por contribuintes
do TCMS.” (NR)
IV-o art. 12, com nova redação da alínea “d” do inciso I:
“Art. 12. ...
I- ...

d) importado do Exterior, o do estabelecimento do destinatário ouo
do domicílio do adquirente, quando este não for estabelecido;” (NR)

V- o art. 1 6, com o acréscimo do inciso X ao caput:
“Art. 16 ...
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contratação dc serviços dc nuvem computacional, através da ETICE, como

forma de mitigar os investimentos em TIC,reduzir os gastos da administração
com pessoal, energia, manutenção de equipamentos, contribuir para um
ambiente ecologicamente sustentável com redução de consumos de energia,
realizar uma melhor gestão de risco na Administração Pública e fortalecer
o programa HTIC.

Art. 6o A tecnologia de comunicação de voz adotada no âmbito
do Governo do Estado do Ceará será VoIP (Voice over Internet Protocol)
que utilizará, prcfercncialmcnte, a malha dc fibra ótica do CDC — Cinturão
Digita] do Ceará e seráprovida pelaETICE, visando otimizar o uso do CDC
e atender os requisitos de qualidade e segurança na comunicação de voz,
além de fortalecer oprogramaHTIC.

Art. 7” Caberá à ETICE o fornecimento e a gestão confederada
dos serviços de vídeo monitoramento, dc maneira a prover soluções com
capacidade de intevoperabilidade, de forma padronizada, otimizandorecursos
e, sempre que conveniente, fornecendo soluções integradas, contendo
ferramentas de vídeo analítico c inteligência artificial.

Art. 8oFica instituída a Central de Serviços Compartilhados de TIC
(CSCTIC) da ETICE, com o objetivo de otimizar e racionalizar os recursos
de TICnoEstado,aumentar a produtividade, negociar contratos de terceiros,
ajustando volume contratado e custo,reduzir riscos c dar maior agilidade aos
processos dos órgãos da Administração Pública do Estado.

§ Io Caberá à Central de Serviços Compartilhados de dados (CSCTIC)
da ETICE toda a implementação e gestão dos serviços de TIC no âmbito
interno do Governo do Estado do Ceará.

§ 2° A Central de Serviços Compartilhados de TIC (CSCTIC) da
ETTCE oferecerá serviços dc suporte cm microinformática, serviços dc suporte

soluções que usemnuvemcomputacional, suporte em soluções de software,
bem como serviços de fábrica de softwarepara o desenvolvimento dc sistemas
específicos, dentre outros.

Art. 9° Os serviços de comunicação de dados dos órgãos/entidades da
Administração Estadualdeverão fazer uso, preferencialmeníe, da infmestrutura
do CDC em modelo de connatação de links por tráfego de gigabytes, que
poderão ser convertidos da modalidade de tráfego para a modalidade de
banda de comunicação, desde que, agregada à decisão, haja a contratação de
serviços de nuvem computacional, VoIP ou outra solução que necessite de
links de dados de alta disponibilidade, qualidade e velocidade.

cm
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CAPÍTULOIII
DA ESTRUTURA E GOVERNANÇA

Art. 10.Fica extinto o Comité Gestor do Cinturão Digital-CGCD,
e suas atribuições passam a ser exercidas pelo Conselho de Administração
da ETICE.

X-o depositário estabelecido emrecinto alfandegado,relativamente
à mercadoria ou bem importados, por ele entregues sem a prévia
apresentação, pelo importador, do comprovante de recolhimento do
ÍCMS ou do comprovante de exoneração do imposto, sc for o caso,
e de outros documentos exigidos pela legislação.” (NR)
Ví- o art. 17, com o acréscimo do inciso X ao caput:
“.Art. 17. ...

Parágrafo único. Os recursos financeiros arrecadados com concessões
de pares de fibras do CDC (Cinturão Digital do Ceará) passam a ser geridos
pela ETTCE, através do seu Conselho dc Administração.

Art. I!. A estrutura e o sistema de governança do Hub de Tecnologia
da Informação e Comunicação - HTIC, serão alvo dc regulamentação
específica por parte do Poder Executivo Estadual.

CAPÍTULO IV
DAS DTSPOSTÇÕES FTNA1S

Art. 12. As soluções em nuvem computacional providas pela
ETICE, bem como todos os seus demais serviços em TIC, fundamentam-se
no arcabouço jurídico existente e baseiam-se na construção de parcerias
que fomentem um ccossistcma voltado à inovação com uso dc TIC e o

programa HTIC (Hub de TIC).
Art. 13. A Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará

~ SEPLAG, proverá a estrutura orçamentaria para os órgãos/entidades da
administração pública,necessária para a viabilidade do disposto nesta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO,DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA,
em Fortaleza, 26 de dezembro de 2018.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

4S
FSC

MISTO
Papalprod
apartirdofeoteo

maponsSMils

&2Ê2BSÍ)

!
X -os estabelecimentos abatedores de animais, pelo ICMS devido

por ocasião das operações de entrada interestadual, que não tenha
sido recolhido no todo ou em parte.” (NR)
VII — o art. 44, com nova redação da alínea “b” do incisoIe acrés¬
cimo do § 6,°:

“Alt. 44. ...
I-....
b) 28% (vinte e oito por cento) para rodas esportivas de automó¬
veis, partes e peças de ultraleves e asas-delta, e para os seguintes
produtos, suas partes e peças: drones, embarcações esportivas e de
recreio e jet-skis;

§ 6° A 'allquoto de que trata a alínea “c” do inciso T do caput dcsíc
artigo aplica-se às operações de importação de mercadorias ou bens
integrantes de remessa postal ou encomenda aérea internacional,
observado o disposto no Decreto-Lei Federal n° 1.804, de 3 de
setembro de 1980, e no Convénio ICMS n° 18, de 1995, ou outros

atos normativos que venham a substituí-los.”(NR)
VTTT-acréscimo do art. 71-A, com a seguinte redação:
“Art. 71-A. Os contribuintes que sc omitirem cm transmitira Escri¬
turação Fiscal Digital (EFD), por 2 (dois) meses consecutivos a cada
exercício, lerão suas inscrições suspensas do CGF por ato específico
do Secretário da Fazenda, após regulai- encaminhamento denotificação
do descumprimento da obrigação acessória por meio do domicílio
fiscal eletrónico do contribuinte, ou meio equivalente.
§ 1.° Enquadram-se no disposto no caput deste artigo os contribuintes
que, possuindo documentos fiscais de entrada ou de saída, ou valores
referentes a pagamentos das operações e prestações de ICMS reali¬
zados com cartões de crédito, de débito ou similar informados pelas
administradoras de cartão de crédito ou de débito, transmitirema EFD
sem informar os dados relativos ao Bloco C (Documentos Fiscais
1— Mercadorias) ou Bioco D (Documentos Fiscais IJ — Serviços),
durante 2 (dois) meses consecutivos a cada exercício.
§ 2.° Podem ter ainda as inscrições do CGF suspensas os contri¬

buintes enquadrados como Microcmprecndudores Individuais (MEI),
Mícroempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), desde que
regularmente notificados, caso se constate que:
I-durante o ano-calendário, o valor das aquisições de mercadorias
para comercialização ou industrialização for superior a 80% (oitenta
por cento) dos ingressos de recursos no mesmo período, excluído o
ano de início de atividade;
TT - durante o ano-calendário,o valor das despesas pagas superar em
20% (vinte por cento) o valor de ingressos de recursos no mesmo
período, excluído o áno de início de atividade.” (NR)
IX — o art. 72 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art, 72. As suspensões previstas nos arts. 71 c 7DA não poderão
ultrapassar o prazo de 60 (sessenta) dias, ao fira do qual dar-se-á a

-

fortalecimento do Estado em seu
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LEIN"16.735, 26 de dezembro de 20 1li,

ALTERA A LEI N°12.670, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE
SOBRE O ICMS, A LEI NM2.023, DE 20
DE NOVEMBRO DE 1992, QUE DISPÕE
SOBRE O IPVA, A LEI N"I3.222, DE 7
DE JUNHO DE 2002, QUE REVIGORA
DISPOSITIVOS DA LEI N"13.025, DE 20
DE JUNHO DE 2000, A LEI N“14.237, DE
10 DE NOVEMBRO DE 2008, QUE DISPÕE
SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO
TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇOES
REALIZADAS POR CONTRIBUINTES
DO ICMS, ENQUADRADOS NAS
ATIVIDADES ECONÓMICAS QUE
INDICA, A LET N'14.455, DE 2 DE
SETEMBRO DE 2009, QUE INSTITUIU
O SELO FISCAL DE CONTROLE A
SER AFIXADO EM VASILHAMES COM
ÁGUAS ENVASADAS.

O GOVERNADORDO ESTADODO CEARÁ Faço saber que a Assembleia
Legislativa decretou e eu sanciono a seguinteLei:

Art. 1.”Os dispositivos abaixo da Lein" 12.670. de 27 de dezembro
de 1996, passam a vigorar com as seguintes alterações:

I-o art. 2.“, comnova redação do inciso III do caput:
“Art. 2° ...

IU - o fornecimento de mercadorias com prestação de serviços


